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A ILEGALIDADE DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NA COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO AO SENAR

	O artigo 62[[footnoteRef:1]] do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias determinou a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), que foi instituído pela Lei 8.315/1991[[footnoteRef:2]], em favor das categorias econômicas com atuação no meio rural, nos moldes dos demais serviços sociais autônomos. A referida lei estabeleceu, no artigo 3º, a contribuição mensal compulsória, de 2,5% sobre o montante da remuneração paga aos empregados, a ser recolhida à Previdência Social pelas pessoas jurídicas atuantes no agronegócio. [1: [] Art. 62. A lei criará o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural nos moldes da legislação relativa ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial e ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio, sem prejuízo das atribuições dos órgãos públicos que atuam na área.]  [2: [] Dispõe sobre a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR nos termos do art. 62 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.] 

	No ano de 1992, a Lei 8.540[[footnoteRef:3]], no artigo 2º, instituiu a contribuição para os empregadores rurais pessoas físicas, fixando a alíquota em 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção. A Lei 9.528/1997[[footnoteRef:4]], no artigo 6º, estendeu o SENAR aos segurados especiais (produtores rurais pessoas físicas sem empregados). Em 2001, a Lei 10.256[[footnoteRef:5]] majorou a alíquota para 0,2% sobre a mesma base de cálculo (receita bruta proveniente da comercialização da produção). [3: [] Dispõe sobre a contribuição do empregador rural para a seguridade social e determina outras providências, alterando dispositivos das Leis n. 8.212, de 24 de julho de 1991 e 8.315, de 23 de dezembro de 1991.]  [4: [] Altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras providências.]  [5: [] Altera a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, a Lei n. 8.870, de 15 de abril de 1994, a Lei n. 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e a Lei n. 9.528, de 10 de dezembro de 1997.] 

	O Fisco Federal passou a exigir a contribuição para o SENAR por meio da sub-rogação da obrigação do produtor rural pessoa física sem empregado, pelo adquirente e o consignatário. Por meio da sub-rogação da obrigação, a Receita Federal obriga o adquirente, o consignatário e a cooperativa a arrecadar e recolher a contribuição para o SENAR, cujo contribuinte é o produtor rural pessoa física sem empregado.
	Mas o Fisco quer facilidade e, em vez de fiscalizar o produtor rural pessoa física sem empregados, sacrifica as empresas (adquirente, consignatário e cooperativa) com a sub-rogação da obrigação de arrecadar e recolher a contribuição ao Senar em nome do produtor rural.
	Ocorre que a substituição tributária na arrecadação e no recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social, instituída pela Lei 8.540/1992, que alterou o artigo 30, inciso IV, da Lei 8.212/1992[[footnoteRef:6]], não se aplica à contribuição para o SENAR, pois se restringe às contribuições previstas no artigo 25[[footnoteRef:7]] da Lei 8.212/1991, que se destinam à seguridade social, ao passo que a contribuição para o SENAR é uma CIDE[[footnoteRef:8]], não destinada à seguridade social. [6:  Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências.]  [7: [] Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:]  [8: [] Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico.] 

	A sub-rogação do adquirente, consignatário ou cooperativa nas obrigações do produtor rural pessoa física e do segurado especial relativas ao SENAR veio a ser estabelecida pela Lei 13.606/2018, que introduziu preceito legal na Lei 9.528/1997, em reprodução quase literal das disposições do Decreto 566/1992 (Regulamento do SENAR).
	Com efeito, antes do advento da Lei 13.606/2018, não havia norma legal que autorizasse a cobrança da contribuição para o SENAR pelo regime da substituição tributária, obrigando o adquirente, consignatário ou cooperativa a se sub-rogar na obrigação do produtor rural pessoa física sem empregados e o segurado especial a arrecadar e recolher a referida contribuição de intervenção no domínio econômico.
	Por essa razão, a sub-rogação da obrigação, antes prevista apenas no Decreto n. 566/1992 (Regulamento do SENAR), não tinha nem tem o condão de instituir substituição tributária válida, uma vez que o artigo 121, parágrafo único, II e o artigo 128 do CTN condicionam a instituição da substituição tributária à lei em sentido formal (votada e aprovada pelo Congresso Nacional).
	A propósito, esse foi o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos recursos especiais 1.839.986/AL e 1.651.654/RS, nos quais assentou, respectivamente, que “No período controvertido [antes da Lei n. 13.606/2018], não existia amparo legal para se atribuir à recorrente a condição de substituta tributária da contribuição destinada ao Senar”. Assim, “A referida exigência, de retenção pelo adquirente, no regime de substituição tributária, do valor da contribuição para o SENAR, instituído por decreto, se apresenta indevida porque vai de encontro à previsão contida nos arts. 121[[footnoteRef:9]], parágrafo único, II e o art. 128[[footnoteRef:10]] do CTN, que condiciona a instituição da substituição tributária à lei em sentido formal.” [9: [] Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.]  [10: [] Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.] 

	Neste contexto, pode-se concluir que o adquirente, o consignatário ou a cooperativa que tiver deixado de arrecadar e recolher a contribuição para o SENAR, como substituto tributário, no período anterior à vigência da Lei 13.606/2018, pode se desobrigar da referida exação, por meio de ação judicial, com base no entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, conforme acima mencionado. Demais disso, se estiver sendo demandado em cobrança fiscal com base na substituição tributária referente ao período anterior à Lei n. 13.606/2018, tem bons motivos para refutar na justiça a cobrança fiscal.
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